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TERMO DE CONTRATO 001/2025 

Lei n° 14.133, dei° de abril de 2021 

Termo de Contrate de prestação de serviços que MOA Si ittalttl 
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE-BA e a empresa RIBEIRO E 

AcivoGADOS ASSOO ADOS, aia decorram* da 
msiglbadadeds Lkesçart 001/2025. 

A Contrato celebrado entre a Câmara de NOVA SOURE, pessoa Jurídica de ~to ~eco, CainfailF 04.865.130/000,1" tont 

sede na Praça Nosso Senhora da Conceição, s/n°, Centro, neste Município, representada neste ato pelo Santrorbillten Carvalho de 

Lima, CPF N° 002446.953-63, doravante denominada simplesmente CONMATANIL a poen* JerIdille ia a ~PS= 198010 E NEWS 
ADVOGADOS ASSOMADOS, pessoa jurídica, CNN n.° 18.360.292/0001-39, Situado PRN> Miguel Ferbend" 0.° 714 Bairro 

Centro, escute, Estado da Bebia, CEP 46.300-00, inscrita no Conselho Seccional da Batia ldentldado da Adi#090do ON3111PX sob 
n.° 38.646, representada neste ato peio Senhor PEDRO NOVAIS RIBEIRO, CPF riO4L662.74554 e AG: 09.645885-24 

denominada CONTRATADA onde a CONTRATANTE ,, utilizando C.112‘ prerrogetivas legada, com base no ast. 14, Dl, *e da tal 

14.123/2021 - Nova Lei de Licitações, que é inexIalvel a ficando quando houver Inviabledade de conmetigilo, em espacial 

nos casos de assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tdbutédas, trotioniteM0110-10100.ffidalde em 

anexo, resolvem escorriam na celebração do presente Contrato de Consultoria* AlletreaDMMente Jurídico, nie&ante ise ~aulas 

seguintes: 

CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. PEDRO NOVAIS RIBEIRO, CPF n,° 041032.74644e RiikOa$45.41854114 
o que conste no Processo administrativo if 001/2025 e em observância te disroatc6es de Lei n° 1,4.133.* 
perbnentes reacivem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da inerditbilkiads de tedteotki il• 
cláusulas e condições a seguir enunciadas 

CLÁUSULA PRIMEIRA - ~DM. 92. lel» 
i prestação de serviços de consultoria e assessoria jurídica a essa omara municipal ne elaboração de pareceres 

administrativos, consultas técnicas, contencioso cível, administ~ tributário e trabail~ represerfteÇãO da 
entidade perante tribunais de contas, poder judiciário e demais 6$118Cia do poder público federai, estadual e 
municipal, controle de legalidade de certames licitatõrios e contratos administrativos, suporte juddito na 
elaboração de projetos de lei e perante as comissões permanentes e temáticos em funcionamento =gane juntei 
ao poder legislativo, sob o regime de empreitada por preço global, contorna conde 49 propala* de CONTRATAM a 
qual passa a fazer parte integrante deste instrumento como se tremor** fosse. 

Vincula-se a esta contratação, independentemente de transcrição, todo conteúdo do Termo de Rderencia ougaste 00 

Processo Administrativo D01/2025 e Proposta de Preços. 

2 CLÁUSULA SEGUNDA - Da Responsabilidade Técnica 

Serão responsáveis técnicos pela execução do presente contrato: 

Pedro Novais Ribeiro - 0A8/8A sob n.c" 38.646 
Marlene Cardoso Neves Ribeiro - OAB/BA sob n.° 32.922 

Parágrafo 1.0 - Os responsáveis técnicos poderão ser substituídos desde que, antecipadamente, haja comur

oficial ao CONTRATANTE, 
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2.1. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO ~De De 
railDIOA QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO 

1 
sernos de consultoria e assessoria jurídica a essa 
câmara rnunicipal. Mensalidade 3,3 R$ 13.000,00 

----- VALOR TOTAL R$ 169.000,00 (Cento e sessenta e nove mil reais) 

2.2. Vinculam esta contratação, Independentemente de transcrição. 

2.2.1. ()Termo de Refegancia; 

2.2.2. A Autorização de Contratação Direta; 

2.2.3 A Proposta do contratado; e 

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1.0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados de data da adisinatura do contrato, Morrei:MI porati
10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14,2.33, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este Item é condicionada ao ateste, peia autortdeide competente, de atra as condições.. .a 
preços permanecem vantajosos para a Administraçaõ permitida a negociação com o contratado, ateitalleda, *nó" Pin e 
cumprimento dos seguintes requisitos. 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos ~iço* tara natureza COntirarittilit 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os servkiettetilleiln *ide 
prestados regulamente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Adrrinistraçãomenbárri Interesse na realização titoseP440: 

d) Naja manifestação expressa do contratado Informando o Interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratada mantém as condições iniciais de ialbõltaÇãO. 

2.3.0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá SOF promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, OS custos não renováveis* pagos ou amortizados rio longo 40 primeiro tleriodo 
de vigência tia contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para treno/MO. 

2.6.0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver deo penalizado r kai de declaração de 
intdOnektade OU Impedimento de licitar e contratar com poder publico, oblervitdiestewebien.neles de scateacão. 

CLAUSUIA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CON TIRATUAiS (ft.  92. 1V. Vil e XVilli 

31.0 regime de execução contrattiatos modelos de gestão e de execução, eadm como os prezas. condições *conclusa*, 
entrega, observação e recebimento co objeto constam no Termo de Referência, ettilaDateitet Cometo. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1.0 valor mensal de contratação é de R$ 13.000,00 (treze mit reais), perfazendo o ,•#ittOrtotal de R$ Itai.0000 (cento* 
sessenta e nove mil reais). 

5.2. No valor acima estão Incitadas todas as despesas ordinárias diretas e inffiretee decorrentes da execução do objeto, 
inCIUSive tributos etiou imocetos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciárlos, fiscais C comerciais 1~, taxa de 
administração, ~teatro e outros necessários ao cumprimento Integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA PAGAMEM (art. 92. V c Vi) 
O valor total dos serviços será de R$ 16900000 (cento e sessenta e nove na reais), a Ser pago em 13 (treze) owsiss 

mensais de R$ $ 13.000,00 (treze mil rcois). Constante na proposta de licitação, aceito pela CONTRATADA, entendido 
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este como valor justo e suficiente para a total execução do presente objeto, ($0 seguinte ferre* 

i a parcela - referente aos serviços prestados em janeiro (01/12), com vencimento em 31/01, no velar de Rê13400040itrigo TON 
reais); 

2* parcela -referente aos serviços prestados em fevereiro (02/12), com vencenente em 24,02, ItO valor *40 no00,00 New 
mil reais): 

3' parcela referente aos serviços prestados em março (03/12), com vencimento em 31/03, no valor *Rã 13400.00 Nua mil 
reais); 

4° parcela referente aos serviços prestados em abril (04/12), com venci 
reais); 

em ~04 no maior de RS 13,000,00 (treze mil 

6' parcela referente aos serviços prestados em maio (05/12), com vencimento em 30/05, no eller de R$ n000A0 orem mil 
reais); 

6° parcela - referente aos serviços prestados em junho (06/12), com vencimento em 30/0e4 no valer de R$ 13000,00 treze Mil 
reais); 

7* parcela referente atei Serviços prestados em julho (07/12) com vencimento em 31/07, no reler de R$ 14000,00 (kete mli 
reais); 

8* parcela referente aos serviços prestados em agosto (08/12), com vencimento ern 2" novador de R$ 13400,004~ Mil 
reais); 

es parcele - referente aos serviços prestados em setembro (09/12) com vencimento ervi80/09t rio vetada RS 13.000,00 (treze 
mil reais); 

10* parcela - referente aos serviços prestados em outubro (10/12), com vencimento. em 32/10, no valor de R$ 13.00040 (treze 
mil reais); 

li a parcele - referente aos serviços prestados em novembro (11/12), com vertoetwintie em 20/11, no valor de R$ 12.000,00 
(treze mil reais): 

12' parcela referente aos serviços prestados em dezembro (12/12), vencimento ein 3142 - novator de ali 1.3,000,00‘tram mil 
reais): 

13* parcela - referente aos deslocamentos, alimentação, hospedagens e deMele despesas diversas, bem como, aos serviços 
internos, resposta anual ao TCM e fechamento do ano 2025 (12/ 13), vencimento em 31/12 - no valor de R$ 13000,00 
(treze mil reais); 

CLÁUSULA SÉTIMA » REAJUSTE (prt_92,,y) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustávels no piam de um ano contado de data de ~ature, 
em 03 da Melro de 2025. 
72, Após o Interregno de um ano, e Independentemente de pedido do contata^ ee Meço* Meigebt WH% reajustados, 
mediante a aplicaçao peto contratante do índice IGP-M, calculado peio latiiv reenri 1~1~ 11" IIS obrigações 
mc, a das e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano uri contados pedir do* rief$011 financeiro* do 
último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o oontratente pagará ao contratado a importancia 
calculada pela -última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo erga(rn) divulgado(s) o(s) índice (s) 
definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)OddeqUaligterf tonna não possa(m) mais 
ser utilizado(s), será(ao) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice ~Id. nem looloseTilenio do 
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8.0 reajuste será realizado por apostilamente 

CLÁUSULA OITAVA -OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art,_81/QUIMO 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cuniprimento de todas as obrigaçãesassumidas pelo Contratado, de o 
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8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Temo& Referênalla 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verift~ no objeto forneddfirplineektlito oble RO' 
ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações peio Contratado: 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme O art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar O pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objete, no prazo, forma e condições 
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8, Apfiear ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas-A execução do presente Contrato,. 
rexwilvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente ~finórios ou de nenhum Interesse para a boa 
execução do ajuste. 

8.9.1. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por Igual período. 

EUA. Responder eventuais pedidos de reestabelecirnento do equitibrio eoonômico-financeiro feitos pelo contratara? no prezo 
nrítidnto de 2.5 (quinze) dias 

8.11. Comunicar o Contratado na hipótese posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do_art23,4r_dalal 

8.12.0 Conto:acto não respondera por quaisquer compromissos asmerados peio Contratado com terceiros, lande que
vinculados a execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a tercelroS em decorrência de ato 00 Contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA • OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV. XVI e )0/11) 

9.1.0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do Otietai 
obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução defaOrthefific 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada peio Órgão ou effffillide, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137. lb er prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

Alocar os empregada; necessarlos ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação et 
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
•lua] idade e tecnoiogia deverão atender às recomendações de boa técnica e a ie./ação de regência: 

9.5. Reparar, corrigir, remover, substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 00 prazo fixado pelo fiscal do contrato, PS 
serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
fisurrildor ILel n° 8,078. de 1990) bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros. não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, Que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do anão 48. parágrafo único. da 
Lei n° 14 133. de 2021; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores SlCAF, e contratado 
devera entregar 00 setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 
serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital dc domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CHF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT; 

9,9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou 
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenclarlas, 
tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplénoia não transfere a responsabilidade tila 
contratante; 
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9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) hen" qUaiquer boarrèneits anonnal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o aceno, 
a qualquer tempo, ao Meai dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esbeja sendo executada descordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.13 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentee, e tudo o que for necessito ri execução do 
objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos 
Poderes Públicoa, mantende sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para anãliSe e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere 

9.1.6. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de deusas" anos, asceta no condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de ~alto anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insakibre; 

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade Corn ai Obrigações treetailidae, todos es condições 
exigidas para qualificação na contratação; 

9.18. Guardar sigilo sobre todas as Informações obtidas em decorrência do cumprimentado contrato; 

9.19. Arcar com O ónus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantinalueit de sue proposta. Indutivo 
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e Incertos, devendo oemphiessent64os. MO o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatorio para o atendimento do objeto da cordidellgliNinteeto quando ocorrer algum dos eventos 
arraiados no an_124. II d da Lei n°2.4.133. do 2021 

9.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
Contratante; 

9.21. Realizar *transição contratual tem transferência de conhecimento e técnicas empregadas, sem perda de lnt 
podendo exigir, inclusive, a osplocitação dos técnicos do contratante ou da *PM emprese que continuara a entcuçk doa 
serviços; 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PEFMNENTES À LGPD 

10.1. As panes deverão cumprira Lej n 13.7nAle 2.4 de agosto de 2018 iLGP12e, quanto a todos os dados pessoais a que 
tenham acesso em razão do certame ou do contrato ednenisitrativo que eventualmente venha a ser firmado a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, Independentemente de declaração ou de aceitação expressa 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acamo Ode acordo com a 
boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 

10.3. É vedado* compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado elimina-los, com meça* das 
hipóteses do an. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação pare fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratUals e sonienta entali* MO prescritas Mal o briga çõ es 

10.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, fl LI reeponabladados decorrentes 
da LGPD. 

10.6.0 Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deverei da presente citiusuta, 
permanecendo Integralmente respons3ne.1 por garantir sua observância. 

10.7. O Contratado deverá prestar, no prezo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadernente, quaisquer informações 
acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.8. Bancos de dados formados a partir de contrates administrativos, notada:Mn* aqueles que se proponham a armazenar 
dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro Individual rastrenvel de tratamentos 
realizados (LGPQ. ert, 37), com cada acesso, data, horário e registro de finalidade, para efeito de responsabilização, ran taleo 
de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.9 Os referidos bancos de dados devem Ser desenvolvidos em formato interoperáved, a fim de garantir a reutilização denega 
dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.10.0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 
indicado pela autoridade competente. em especial e ANPI) por melo de opiniões *Mu co recomendações, editadas na 
forma da LGPD. 
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CLÁUSULA DÉCINIA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art 92. XII) 

1.1.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (11~Q 

12.1. Comete Infração administratiVa, nos temida da Lei n" 1413, ide 2021., o contratado Que 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adniktilitraçáo ou eartunclanaintrostodas atavios 
públicos ou ao Interesse coletivo; 

c) der causa à Inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratigianammathe justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a inaletipiatibeentrata; 

1) praticar ato fraudulento na execução do ~trato; 

g) comportaNse de modo Inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado titia Incorrer nas infrações acima desentesas seguintes sanção* 

I Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, somar* *In não se lustrOzer 
imposição de penalidade mais grave lar.15Q,. §2°. da Lel n° 14.133. de 20213; 

Il. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas &lane l , 40° i'd' 00 MibitarTI 
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a Imposição de penalidade mala greve taiLleit 4*. da Lei IV 
14.133..£112Q2U 

fil. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas al condutas descritas nae alíneas V,T, "g" 
e "te do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas `te, *c° e "cr, que Justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156 §50 da Lei n° 14133. de 20211. 

iv. Multa: 

e) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o ve de perore* inactimplida, até o Omite de 
10 (dez) dias: 

b) Moratória de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato por dia de atraio InItiettificada, até o tnéxIMO de 10 
(dez), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição ditgaliffilL 

c) O atraso superior a 20 dias autoriza a Administração a promover a 1~0 00 COatzata por descumprimento 041 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso Ido /et 187 da tem . 14.133, de 2021. 

d) CoMpensatória, para as Infrações descritas nas alíneas °e" a Ir' do ~tem 1124, de 15% * 30% do vetar do 
Contrato. 

e) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na aliou ledo subitem da 101.1,309tdovidor 
do Contrato. 

f) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de 10%a 30ffado valor do Contrata 

g) Pana Infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a muita será dis11111.300140valar doeontra(o. 
h) Para a Infração descrita na alínea a do subitem 12.1, a multa será ile15%a30%viller da Contrata, ressalvadas as 

se ntas infrações: 

12.3. A aplicação cias sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese algullakadd.00dellOarMoirdegod do 
dano causado ao Contratante (ort,i,W,§.9°_do  Lei n° 14.133 de 20211 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulatbearnente COM a multa (sla. 156. 47°, da Lei n°
14,133. de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do Interessado no prazo de 15 (carinz) (dei (nele, contado da 
data de sua Intimação (art. 157. da Lei n" 14 133 dc_202.1) 

12.4.2. Se a muita aplicada e as Indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventeekellete devido Peio 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença sere descarnada da garantia prestada Ou *rã Cobrada 
judicialmente (art. 156. §80. da Lei n" 14.133. de 2021) 
12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 1Wpraba 
máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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12.4.4. A aplicação das sanções realizar sc á em processo administrativo que assegure o contraditório a a 
ampla defesa ao Contratado. observando-se o procedimento previsto no copia e parágrafos do art. 1 da Lei n° 14.133. de 
2022, paro as penalidades de Impedimento de licitar e contratar e de declaração da inidoneidade Para licitar ou contratar. 

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (ail, 156. §10,  da Lei n" 14,133. dç 20211. 

a) a natureza e a gravidade da Infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que data provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, contem* normas e odentaçaes dos &idos de 
contraio 

12.6. Os atos prevIstoacomo infrações administrativas na Lei ri° 14 133. de 2021, ou em outras leis de lIcitaçães e contratos, 
da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei e 12.846. de 201.3, serão apurados e 
Julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental o autoridade competente definidos ao referida 
1/11~ 

12.1. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderado armara (gte utilizada com abuso do Milito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste COntratO OU Paia provocar confusão patriffienfat e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estaladidallithateus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do nuteala faina abla SlifaÇãO de coligação ou controle, 
de fato ou de direito, com o ~tratado, observadas, em todos os casos, o cohtratlitikia,• *Mak debicaa e a obrigatoriedade 
de análise Jurídica prévia (art. 160, do Lei  ri' 14,133. de 2021) 

12.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias Úteis. contado da data de aplicação da sanção, Informar e 
manter atualizados OS dados relativos às sanções por ela aplicadas, poro fios de publicidade 1)0 Cadastro Nacional de 
Empresas inidoneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cne0. instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161. da Lei n" 14.133, de 202,1)

12.9. As sanção& de impedimento de licitar e contratar e declaração de irddontlidade paul licitar ou contratar são passíveis de 
reabilitação na forma do ag,...Usita 14 21 

1,2.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de Multa administrativa alou 
indenizações, não Inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo 
referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua eaM o 
mesmo órgão ora contratante. na forma da Instruc~mativalEGULACL25. de 13 de abril de 422. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (13~Zi 

13.1.0 contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, tndependentemastedaWmnidCUrapeidasouidioa. 
obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2.0 contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ónus perto contratante, quando esta não diapoluir de 
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrate /340 Mala the 

13.3. A. extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrata, desde que tager notificação do 
contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedencia desse dia. 

13.4. Caso o notificação da não-continuidade do contrato de que trata este stlitlitern OCOTT8 ~menos de 2(dtes) ramoesda 
data de aniversario, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da cartum/Cação. 

13.IS. O contrato poderá ser extinto antes de cumprida* as obrigações nele satipuibilálli& ou *doa 00 lanizu uai* flichliu, tior 
algum dos motivos previstos na anigg_laLdiigli1_113_211° bem como amigavelmente, magtali2011-0 centiadtdif0.11 
ampla defesa, 

13.8.1. Nesta hipótese, aplicam-se também OS Grilais 138 e £39  da mesma Lei. 

13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejara a extinção se não restringir 
sua capacidade de concluir O contrato. 

13,5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, devertier **matizado termo aditivo para alteração 
sobjetWa. 

13,8. O ~Iode extinção, sempre que possível, será precedido: 

1.3.6.1. Balanço dos eventos contratuais Já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.6.3. Indenizações e multas. 

.1.3.7._A_Poinç5o dr, enntrat0-agia-CanttgLiPà-0~~dr.C44eCigniii44-40-deUeifUllOvia ecco‘órniPn-fir,..nri.1” -i, hipnteso_ern 
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que será concedida indenização por meio de termo indenizatórie (a& á*, 14433, 43. 

2021). 

13.8,0 contrato poderá ser extinto: 

13.8 1. caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza técnica, CoMaidal, aillanarnIalká firiancefra, trabalhista 
OU civil com dirigente do erga° ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função no processo 
de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cõnjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, Inciso IV, da LM C14.133, de 2021); 

13 82 caso se constate que a pessoa Jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de direção. familiar de 
detentor de cargo em COMISsão ou função de confiança que atue na áree fp05s1RIN peta demando ou contratação ou de 
autoridade e ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (st 3', Sr, do Decreto n.° 7203, de 4 de junho 
de 2010) 

CiÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art 92, Vita 

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão jcoma da téCUMMII .110111~0. ne detrição abalso 
discriminada: 

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 01.01 - Câmara Municipal 

ATIVIDADE: 01,031,0102.001 - Gest& e Desenv. das Ações da Câmara 

ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.35.00 - Serviços de Consultarias. 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada iodo aprovação de Lei Orçamentária 
respectiva e libera* dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92.111) 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposição* contidas na Lei no 14.133. de 2021 e 
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as (espoai*s contidas na Lei ri° 8.078. de 1990 - Código 
de Defesa dg Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratual; reger-se-ão pela disciplina doe ,art 124 e seguintes cla Lel n" 14,133. de 2011. 

16.2.0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuals, os aCriocknoa -eu supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor Inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuals deverão ser promovidas mediante celebração de tertnelidlthet submetido ãprbis *Provação 
de consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de Justificada neceseldade de tetteetpasiio de seus 'deite*, *Ceie 
em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1. (um) edhe(set. 132 de LM n 14.123, de 20234. 

1.6.4. Regstros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por slifigkii$ Sopeia& dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art, 136 da Lei n° 14 113,_ac 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA selim -PUBLICAÇÃO 

17.2.. incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional dei:0~6ft Públicas (PNCP). na forma 
prevista no art. 94 da lei 14.133. de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na inteMet em atenção ao art. 91. caput, da 
Lei n.6 14.133. de 2021. e RO a 2° do  cie art 7°. §3° ingás° V. de  Deveio n 7 724 de 2012. 

CtÁSUIA DECIMA OITAVA - FISCAL DE CONTRATOS 
108. A fiscalização da execução do objeto será efetuada pela servidora a Sr°. Bruna Ladeia Santana ~met 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- FORO ((st, 92. 41, 

19.1. Fica eleito o Foro da comarca de OlindinajBA para dirimir os litígios que dei:pontue da esmolo deste Termo de 
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art 92, g", da LOW 14$33/21. 



CONTRATANTE 
Nikon Carvalho de Lima 

Presidente desta Casa Legislativa 

Sr' 13 2liki Santana Relentai 

Fiscal de COttuido 
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Nova Soure BA„ 03 dela)** da 2025, 

MunlclØt de Nova Soure RIBEIRO E NEVES ADVOG 
ASSOCIADOS 
CONTRATADA 
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AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

Processo Administrativo n° 001/2025 
Inexigibilidade n" 001/2025 

Examinado a Inexigibilidade n' 001/2025, e, considerando a 

justificativa e o PARECER TECNICO DO CONTROLE INTERNO, bem como 

todo o processo, verificou que a mesma está em conformidade com 

o art. 74, III, "c" da Lei Federal n'' 14.133/2021 - Nova Lei de 

Licitações. Perfeitamente em ordem, sem irregularidade ou 

nulidade a se corrigir ou sanar. Assim, HOMOLOGO a presente 

Inexigibilidade. 

RESOLVE: 
ADJUDICAR E HOMOLOGAR o processo de Inexigibilidade n° 001/2025, 

Prestação de serviços de consultoria e assessoria jurídica a essa 

câmara municipal na elaboração de pareceres administrativos, 

consultas técnicas, contencioso cível, administrativo, tributário e 
trabalhista, representação da entidade perante tribunais de contas, 
poder judiciário e demais órgãos do poder público federal, estadual 
e municipal, controle de legalidade de certames licitatórios e 
contratos administrativos, suporte jurídico na elaboração de 
projetos de lei e perante as comissões permanentes e temáticas em 
funcionamento constante junto ao poder legislativo, sob o regime de 
empreitada por preço global, declaramos Adjudicado e Homologado a 
empresa RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa jurídica, CNPJ 
n.° 18.360.292/0001-39, Valor global de R$169.000,00 (cento e 
sessenta e nove mil reais), a ser pago em 13 (treze) parcelas 
mensais de R$ $ 13.000,00 (treze mil reais). Portanto, atendendo 
aos interesses dessa Câmara, conforme a Lei 14.133/21 - Nova Lei de 
Licitações. 

Nova Soure/BA, 03 de janeiro de 2025. 

Nilton Carvalho de Lima 
Presidente/Vereador 

Praça Nossa Senhora da Conceição, S/o Centro — 48.460-000 
(75) 3437-2722 — Fax (75) 3437-2992 
Sito: www.cmnovasoure.ha.gov.br 

mento ã:dispcniblizdo Oen www.comoronovasoure.bwoov.br Imprensa Qfici 
nto assinado digitcdmenta conformo MP • .200-2 24/08/2001,-que balão' cr infroasirueura da Choves Públion Biefflãciice N.- BC 
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EXTRATO DE CONTRATO N°. 001/25 

Objeto: Prestação de serviços de consultoria e assessoria jurídica a essa câmara municipal na elaboração 
de pareceres administrativos, consultas técnicas, contencioso cível, administrativo, tributário e 
trabalhista, representação da entidade perante tribunais de cantas, poder judiciário e demais órgãos do 
poder público federal, estadual e municipal, controle de legalidade de certames licitatórios e contratos 
administrativos, suporte juridico na elaboração de projetos de lei e perante as comissões permanentes e 
temáticas em funcionamento constante junto ao poder legislativo, sob o regime de empreitada por preço 
global. 
Licitação: Inexigibilidade de Licitação ri°. 01/2025. 
Dotação Orçamentária. 0101/ 2001 / 339035.00.00. 
Prazo: 12 (doze) meses. 
Contratada: Empresa RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS. 
Valor Global: O preço Global dos serviços será de R$ 169.000,00 (cento e sessenta e nove mil reais 
Data de Assinatura do Contrato: 03 de janeiro de 2025 

disporniatacin no s*te: www.camo.ranovosour.ba.gov.br Imprensa O 
digliminiente.conforrne.MP n°,- 2.200=2 dé.24/08120,:quainsWalreaseir1"1101 :da etIOMPtibikelt il$101400,1, 0442osit 
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